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CONPAS – Comissão Nacional de Psicologia na Assistência 
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CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social
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ECA –Estatuto da Criança e do Adolescente

GT – Grupo de Trabalho

LA – Liberdade Assistida

MDS – Ministério do Desenvolvimento Social

NOB-RH – Norma Operacional Básica de Recursos Humanos

PAIF – Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família

PAEFI – Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a 
Famílias e Indivíduos

PCD – Pessoa com Deficiência

PNAS – Política Nacional de Assistência Social

PSC – Prestação de Serviços Comunitários

SAA – Sistema de Autenticação e Autorização

SCFV – Serviço de Convivência e Fortalecimentos de Vínculos

SICON – Sistema de Condicionalidades do Programa Bolsa 
Família

SIGPBF – Sistema de Gestão do Programa Bolsa Família

SUAS – Sistema Único de Assistência Social
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 Há alguns anos, vem-se observando o crescimento 
dos órgãos do Sistema Único de Assistência Social – SUAS no 
estado e com isso, aumentando a necessidade de profi ssionais 
de psicologia nesses órgãos. Assim, também crescem dúvidas 
e incertezas quanto a orientações profi ssionais sobre serviços, 
programas, projetos, benefícios e demandas intersetoriais, 
tanto das políticas públicas como do setor privado. Pensando 
nisso, o Conselho Regional de Psicologia da 21ª região, a 
partir do GT de Psicologia (Grupo de Trabalho de Psicologia) 
na Assistência Social produziu esta cartilha de orientação aos 
técnicos de referência dos CRAS e CREAS, com o objetivo de 
subsidiar as(os) profi ssionais da Psicologia em sua prática 
cotidiana.

 Este documento possui caráter técnico, ético e 
político, pautados no código de ética da(o) profi ssional 
psicóloga(o), resoluções, notas técnicas, legislações, ECA e 
cartilhas de orientações do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome e objetiva contribuir para a prática 
dessas(es) profi ssionais, a fi m de orientar e fundamentar as(os) 
psicólogas(os) no seu campo de atuação.

APRESENTAÇÃO
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 Segundo orientações da Norma Operacional 
Básica de Recursos Humanos do SUAS – NOB-RH/SUAS e da 
resolução do Conselho Nacional de Assistência Social –CNAS 
nº 17 de 20/06/2011,a(o) profi ssional psicóloga(o) compõe, 
obrigatoriamente, as equipes de referência da Assistência 
Social, em todos os âmbitos da Proteção Social Básica e 
Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidades, 
com a fi nalidade de aprimorar e qualifi car os serviços 
socioassistenciais.

 A Política de Assistência Social é uma política 
destinada aos cidadãos e grupos que se encontram em situação 
de vulnerabilidade e riscos. A garantia de direitos e a vigilância 
social, a principal forma de acompanhamento psicossocial, 
se dão por meio de atendimentos individualizados e/ou 
grupos, visitas domiciliares, inclusão das famílias nos serviços, 
programas, projetos e benefícios da Proteção Social Básica, 
de forma que venham promover autonomia e superação da 
vulnerabilidade social e econômica (BRASIL, 2004).

 Dentre os diversos campos ocupacionais destinados 
ao profi ssional de psicologia, a área da Política de Assistência 
Social se destaca, a maioria das(os) psicólogas(os) do estado 
atua ou já atuou na área social, mediando um compromisso 
ético/político de acesso à garantia dos direitos dos cidadãos, 
auxiliando no empoderamento das famílias assistidas, sendo 
prioritárias as famílias em situação de vulnerabilidade social. 
Portanto, é nessa linha de análise que o Grupo de Trabalho 
de Psicologia na Assistência Social, busca acolher e auxiliar 
as(os) psicólogas(os) que se dedicam a esta área, tendo como 
principal objetivo dar suporte aos trabalhos e trabalhadores 
do SUAS.

INTRODUÇÃO
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O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é uma uni-
dade pública local, que tem por atribuição organizar e ofertar 
os serviços de proteção social básica, sendo a principal por-
ta de entrada do Sistema Único de Assistência Social –SUAS. 
(BRASIL, 2009).

O objetivo do CRAS é prevenir a ocorrência de situações de 
vulnerabilidades e riscos sociais nos territórios, por meio do 
desenvolvimento de potencialidades e aquisições, do fortale-
cimento de vínculos familiares e comunitários, e da ampliação 
do acesso aos direitos de cidadania. (BRASIL, 2009).

A equipe técnica que compõe o CRAS é regulamentada pela 
Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS-
-NOB-RH/SUAS; a quantidade de profissionais de nível supe-
rior (assistente social e, preferencialmente, uma(um) psicólo-
ga(o)) depende do número de famílias referenciadas ao CRAS, 
podendo conter equipes adicionais, como as equipes volan-
tes, para cobrir territórios com peculiaridades, tais como: ex-
tensão territorial, isolamento, áreas rurais e/ou de difícil aces-
so.

Segundo o Caderno de Orientações – CRAS (BRASIL, 2009) os 
técnicos de referência, entre eles a(o)psicóloga(o), deve ter 
conhecimento da legislação referente à Política Nacional de 
Assistência Social, da realidade do território; sobre os direitos 
sociais, experiência de trabalho em grupos, atividades coleti-
vas, trabalho multiprofissional e interdisciplinar, bem como, 
habilidade para escuta das famílias.

Conforme o referido Caderno a(o) psicóloga(o) não deve fazer 
atendimento psicoterapêutico no âmbito do CRAS, a Política 
de Assistência Social se dá a um trabalho social e comunitário 
com famílias, não se fechando a um atendimento individual 
e clínico; o atendimento clínico, psicoterapêutico se dá por 
meio dos órgãos da saúde, em especial da saúde mental. A(o)

ATUAÇÃO DA(O) PSICÓLOGA(O) NO CRAS
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psicóloga(o) do CRAS nos municípios de pequeno porte é o 
único profissional de saúde mental, no entanto, por atuar na 
área social, não se deve confundir o fazer psicológico, afinal, 
a(o) profissional psicóloga(o) tem sua formação na área da 
saúde, atuando em uma esfera socioassistencial.

A(o) psicóloga(o) do CRAS devem utilizar seus 
conhecimentos técnico e teóricos para: a) compreender os 
processos subjetivos que podem gerar ou contribuir para 
a incidência de vulnerabilidade e risco social de famílias 
e indivíduos; b) contribuir para a prevenção de situações 
que possam gerar a ruptura dos vínculos familiares 
e comunitários, e c) favorecer o desenvolvimento da 
autonomia dos usuários do CRAS. (BRASIL, 2009).

Cabe à(ao) psicóloga(o) do CRAS realizar escuta sensível, 
orientação e encaminhamento do usuário/família 
sempre que houver a necessidade, principalmente 
encaminhamento psicológico para o serviço de saúde. 
O acompanhamento psicossocial é caracterizado pelo 
atendimento particularizado, visita domiciliar, inclusão 
dos membros da família no Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos – SCFV e demais programas, 
projetos e serviços existentes no município, assegurando 
os direitos e benefícios socioassistencias das famílias.

Psicologia no

SUAS
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O técnico responsável pelo atendimento pode abrir um 
prontuário SUAS para o usuário e sua família, no intuito de 
monitorar as ações que foram realizadas e acompanhar as 
famílias.

Outra questão passível de discussão é o termo “psicossocial”. 
Seria a junção de Psicologia com o Serviço Social? Seria o 
trabalho da(o) psicóloga(o) na Assistência Social? É comum 
vermos uma sala de atendimento com identificação 
“atendimento psicossocial” onde ambos profissionais 
atendem na mesma sala, realizam juntos o trabalho prático e 
a produção de relatórios. No entanto, nem todo atendimento 
ou visita domiciliar necessita ser executada em conjunto 
pelos profissionais de Psicologia e Serviço Social, é coerente 
observar a demanda, caso necessário, a ação pode ser 
executada somente por um dos profissionais inseridos na 
Política de Assistência Social.

As(os) psicólogas(os) que atuam nas atividades desenvolvidas 
no CRAS, podem elaborar planos de trabalho articulados com 
a equipe multiprofissional. O Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome disponibiliza várias cartilhas de 
orientações, entre elas, a cartilha de “Orientações Técnicas 
Centro de Referência de Assistência Social – CRAS (BRASIL, 
2009), que apresenta diretrizes metodológicas para realização 
do trabalho desenvolvido dentro do Sistema de Proteção 
e Atendimento Integral à Família – PAIF com famílias e 
indivíduos, bem como atribuição dos profissionais que atuam 
nos respectivos órgãos.

COMPETÊNCIA DO TÉCNICO DE REFERÊNCIA 
DO CRAS:

• Acolhida, oferta de informações e realização de 
encaminhamentos às famílias usuárias do CRAS;

• Planejamento e implementação do PAIF, de acordo com 
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as características do território de abrangência do CRAS;

• Mediação de grupos de famílias do PAIF;

• Realização de atendimentos particularizados e visitas do-
miciliares às famílias referenciadas ao CRAS;

• Desenvolvimento de atividades coletivas e comunitárias 
no território;

• Apoio técnico continuado aos profissionais responsáveis 
pelo(s) Serviço(s) de Convivência e Fortalecimento de Vín-
culos desenvolvidos no território ou no CRAS;

• Acompanhamento de famílias encaminhadas pelos Ser-
viços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos oferta-
dos no território ou no CRAS;

• Realização da busca ativa no território de abrangência do 
CRAS e desenvolvimento de projetos que visam prevenir o 
aumento de incidência de situações de risco;

• Acompanhamento das famílias em descumprimento de 
condicionalidades (SICON/SIGPBF);

• Alimentação de sistema de informação, registro das 
ações desenvolvidas e planejamento do trabalho de forma 
coletiva;

• Articulação de ações que potencializem as boas experi-
ências no território de abrangência;

• Realização de encaminhamento, com acompanhamento, 
para a rede socioassistencial;

• Realização de encaminhamentos para serviços setoriais;

• Participação das reuniões preparatórias ao planejamento 
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municipal;

• Participação de reuniões sistemáticas no CRAS, 
para planejamento das ações semanais a serem 
desenvolvidas, definição de fluxos, instituição de rotina 
de atendimento e acolhimento dos usuários; organização 
dos encaminhamentos, fluxos de informações com 
outros setores, procedimentos, estratégias de resposta 
às demandas e de fortalecimento das potencialidades do 
território. (BRASIL, 2009, p 63).

Os cadernos de orientação, notas técnicas e legislações, 
asseguram ao profissional do SUAS no que compete ou não 
a sua função, respaldando-os em possíveis atribuições que 
desviam da finalidade do trabalho da(o) psicóloga(o) no 
CRAS. Ao ser solicitada(o) demanda que NÃO compete à(ao) 
profissional, a(o) mesma(o) deve se fundamentar em sua 
resposta e justificar o motivo de não realizar a solicitação.

No quadro a seguir, seguem informações do “caderno de 
orientações técnicas sobre o PAIF, vol. 2”. Disponibilizado em 
forma de tabela pelo blog “Psicologia no SUAS”, de forma 
dinâmica e esclarecedora sobre o que não compete ao 
trabalho psicossocial.

1 BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Orientações técni-
cas sobre o PAIF: Trabalho Social com Famílias do Serviço de Proteção e Atendimento 
Integral à Família – PAIF. 1. ed. v. 2. Brasília: MDS, 2012, p. 50.
 2 FONSECA, Rozana. Psicologia no SUAS. 2016. Disponível em: <https://psicologiano-
suas. com/2015/02/23/atribuicoes-que-nao-compete-aos-cras/>. Acesso em 30 mai. 
2021.
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não constitui atribuição e competência das 
equipes de referência dos CRAS:

Assumir o papel e/ou funções de equipes interprofissionais 
de outros atores da rede, como, por exemplo, da segurança 
pública (delegacias especializadas, unidades do sistema 
prisional etc), órgãos de defesa e responsabilização (Poder 
Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública e Conselho 
Tutelar) ou de outras Políticas (saúde mental etc);

Acompanhar e participar de oitiva de pessoa em processo 
judicial;

Realizar terapia ou psicoterapia com famílias e/ou indivíduos 
- competência de profissionais da política pública de saúde;

Elaborar Laudo Social, para fins de requerimento do Benefício 
de Prestação Continuada (BPC) - essa competência é do 
Serviço Social do INSS, conforme Portaria Conjunta MDS/
INSS n0 1, de 29 de maio de 2009, que regulamenta o art..16,  
§30,,do Decreto n0 6.214, de 26 de setembro de 2007;

 Elaborar  parecer, laudo e/ou perícia social para compor 
processos judiciais, pois essa elaboração exige fundamentação 
e qualidade técnico-científica especializada - competência de 
Assistentes Sociais do Poder Judiciário;

Atender casos de “indisciplina”, dificuldades de adaptação 
escolar, entre outros, encaminhados pela rede de ensino. 
No que concerne à situação escolar, compete às equipes da 
assistência social o acompanhamento familiar, no âmbito do 
Programa do Bolsa Família (PBF), quando do descumprimento 
das condicionalidades de educação; acompanhar beneficiários 
do Benefício de Prestação Continuada e suas famílias, em 
especial do Programa BPC na Escola

Fonte: MDS, ORIENTAÇÕES TÉCNICAS SOBRE O PAIF.Vol. 2. Trabalho Social com Famílias 
do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família —PAIF.1ª Edição, Brasília . 212
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Intervindo por meio da Política da Assistência Social, o Serviço 
de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), o Serviço 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) e o Ser-
viço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com 
Deficiência e Idosas, materializam as ações da proteção bási-
ca, na qual, os técnicos de referência precisam estar atentos e 
oferecer uma atenção maior.

SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO 

INTEGRAL À FAMÍLIA - PAIF

O CRAS é a referência para todos os serviços de Proteção So-
cial Básica, conhecido como “Casa das Famílias”, é através do 
CRAS que os usuários têm acesso aos Serviços de Convivência 
e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) e o Serviço de Proteção 
Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Ido-
sas, todos articulados com o PAIF, no sentido preventivo, pro-
tetivo e proativo. (BRASIL, 2014).

Segundo a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais  
(BRASIL, 2014), o PAIF consiste no trabalho social com famílias, 
de caráter continuado, com a finalidade de fortalecer a função 
protetiva das famílias, prevenir a ruptura dos seus vínculos, 
promover seu acesso a direitos e contribuir na melhoria de sua 
qualidade de vida.

As ações do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Fa-
mília – PAIF são:

• Acolhida;

• Oficinas com Famílias;

• Ações Comunitárias;

• Ações Particularizadas;

• Encaminhamentos.
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Estas ações podem ser de forma individualizada ou coletiva, 
desde que consolidem o trabalho social com as famílias, sob 
responsabilidade do(a) coordenador(a) do CRAS, auxiliado pe-
los técnicos de referência.

SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO 
DE VÍNCULOS – SCFV

É um serviço realizado em grupos (gestantes, crianças, 
adolescentes, jovens, adultos e idosos), de acordo com seu 
ciclo de vida, com o objetivo de combate às vulnerabilidades, 
prevenção de risco social e promoção de potencialidade, 
garantindo a aquisição de recursos para melhoria das 
condições de vida.

As atividades devem ser orientadas pela reconstrução e 
compartilhamento das histórias e experiências individuais 
e coletivas de seus participantes, desse modo, estimular o 
fortalecimento dos vínculos familiares, da convivência com a 
comunidade e das próprias identidades.

De acordo com o caderno de Referências Técnicas para 
Atuação de Psicólogas(os) no CRAS/SUAS (CFP;CREPOP, 2007) 
esse serviço deve ser desenvolvido por uma equipe composta 
por educadores ou orientadores sociais e um técnico de nível 
superior do CRAS.

Os grupos do SCFV são conduzidos pelos orientadores / 
educadores sociais, sendo planejados, acompanhados e 
orientados pelo técnico de referência, que servirá como um 
suporte para a equipe. A atuação do técnico (psicóloga(o) 
ou assistente social) proporcionará apoio às ações e a 
criação de espaços com características socioeducativas, 
lúdicas e socioculturais, nos quais se atendam as diferentes 
necessidades de convivência singular a cada momento do 
ciclo de vida.
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SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA NO 
DOMICILIO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
E IDOSAS

Pessoas idosas e Pessoas Com Defi ciência (PCD) devem ser 
atendidas pelos técnicos de referência do CRAS através dos 
programas, projetos, serviços e benefícios socioassistenciais, 
não necessariamente ofertados no âmbito do CRAS. A oferta 
de serviço se dá exclusivamente em domicilio, através de vi-
sitas domiciliares, respeitando as limitações de cada usuário, 
em função de sua vulnerabilidade e risco social, fortalecendo 
sua autonomia, tornando o indivíduo como protagonista de 
sua história e conhecedora de suas necessidades.

 3Aprovada pela Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho Nacional 
de Assistência Social. (2009).
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O CREAS é uma unidade pública estatal, de abrangência mu-
nicipal ou regional, referência para a oferta de trabalho social 
a famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social, 
por violação de direitos, que demandam intervenções espe-
cializadas no âmbito do SUAS. Sua gestão e funcionamento 
compreendem um conjunto de aspectos, tais como: infraes-
trutura e recursos humanos compatíveis com os serviços ofer-
tados, trabalho em rede, articulação com as demais unidades 
e serviços da rede socioassistencial, das demais políticas pú-
blicas e órgãos de defesa de direitos, além da organização de 
registros de informação e o desenvolvimento de processos de 
monitoramento e avaliação das ações realizadas.

Segundo o Caderno de Orientações Técnicas Centro de Re-
ferência Especializado de Assistência Social – CREAS (BRASIL, 
2011b) são atribuições do profissional de Psicologia:

• Acolhida, escuta qualificada, acompanhamento especia-
lizado e oferta de informações e orientações;

• Elaboração, junto com as famílias/indivíduos, do Plano de 
Acompanhamento Individual e/ou Familiar, considerando 
as especificidades e particularidades de cada um;

• Realização de acompanhamento especializado, por meio 
de atendimentos familiar, individuais e em grupo;

• Realização de visitas domiciliares às famílias acompanha-
das pelo CREAS, quando necessário;

• Realização de encaminhamentos monitorados para a 
rede socioassistencial, demais políticas públicas setoriais e 
órgãos de defesa de direito;

• Trabalho em equipe interdisciplinar;

• Alimentação de registros e sistemas de informação sobre 
das ações desenvolvidas;

ATUAÇÃO DA(O) PSICÓLOGA(O) NO CREAS 
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• Participação nas atividades de planejamento, monitora-
mento e avaliação dos processos de trabalho;

• Participação das atividades de capacitação e formação 
continuada da equipe do CREAS, reuniões de equipe, estu-
dos de casos, e demais atividades correlatas;

• Participação de reuniões para avaliação das ações e re-
sultados atingidos e para planejamento das ações a serem 
desenvolvidas; para a definição de fluxos; instituição de ro-
tina de atendimento e acompanhamento dos usuários; or-
ganização dos encaminhamentos, fluxos de informações e 
procedimentos.
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IMPORTANTE

No caso do CREAS, é preciso ter em mente que a 
metodologia de grupo não pode ser utilizada com todos 
os usuários.

Suas demandas, muitas vezes, são emergenciais, como 
no caso de violência ou abuso sexual. Portanto, para 
alguns casos é exigido um atendimento particularizado. 
No entanto, isso não quer dizer que deva ser praticada 
a psicoterapia, mas sim, uma escuta qualificada para 
compreender o indivíduo através de sua história, território 
e comunidade em que vive.

Seu foco deve estar na proteção social desses usuários e 
na garantia de seus direitos. Em caso de necessidade de 
atendimento psicoterapêutico, o psicólogo do CREAS 
deve encaminhar o usuário à área da Saúde.

A práxis deve respeitar as singularidades de cada caso, 
priorizando a decisão conjunta com famílias e indivíduos, 
por tratar-se de uma conjectura social.

SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO 
ESPECIALIZADO A FAMÍLIAS E INDIVÍDUOS (PAEFI)

Segundo a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 
o PAEFI, ofertado obrigatoriamente pelo CREAS, é um serviço 
de apoio, orientação e acompanhamento a famílias em situa-
ção de ameaça ou com seus direitos violados; atuando direta-
mente na promoção de direitos, na preservação e no fortaleci-
mento de vínculos familiares, comunitários e sociais.

Pelas especificidades que atende, a Proteção Social Especial 
está dividida em média complexidade e alta complexidade. Na 
primeira são ofertados serviços para as famílias e indivíduos 
que já ultrapassaram a possibilidade de atendimento 
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na Proteção Social Básica, devido à condição de direitos 
violados. Na segunda, os serviços ofertados são de proteção 
integral em instituições de acolhimento a usuários afastados 
temporariamente do seu vínculo familiar. (BRASIL, 2014).

MÉDIA COMPLEXIDADE

SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ABORDAGEM 
SOCIAL

Serviço ofertado, de forma continuada e programada, com a 
finalidade de assegurar trabalho social de abordagem e busca 
ativa que identifique, nos territórios, a incidência de trabalho 
infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes, situa-
ção de rua, dentre outras.

SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL A 
ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE LIBERDADE ASSISTIDA 
(LA) E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À 
COMUNIDADE (PSC)

O serviço tem por finalidade prover atenção socioassistencial 
e acompanhamento a adolescentes e jovens em cumprimento 
de medidas socioeducativas em meio aberto, determinadas 
judicialmente. Deve contribuir para o acesso aos direitos e 
para a ressignificação de valores na vida pessoal  e social dos 
adolescentes e jovens.

SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 
PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, IDOSAS E 
SUAS FAMÍLIAS

Serviço para a oferta de atendimento especializado a famílias 
com pessoas com deficiência e idosos com algum grau de 
dependência, que tiveram suas limitações agravadas por 
violações de direitos, tais como: exploração da imagem, 
isolamento, confinamento, atitudes discriminatórias e 
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preconceituosas no seio da família, falta de cuidados 
adequados por parte do cuidador, alto grau de estresse do 
cuidador, desvalorização da potencialidade/capacidade 
da pessoa, dentre outras que agravam a dependência e 
comprometem o desenvolvimento da autonomia.

SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA PESSOAS EM 
SITUAÇÃO DE RUA

Serviço ofertado para pessoas que utilizam as ruas como es-
paço de moradia e/ou sobrevivência. Tem a finalidade de asse-
gurar atendimento e atividades direcionadas para o desenvol-
vimento de sociabilidades, na perspectiva de fortalecimento 
de vínculos interpessoais e/ou familiares que oportunizem a 
construção de novos projetos de vida.

ALTA COMPLEXIDADE

Na alta complexidade, o atendimento é bem mais especiali-
zado. Há a oferta de assistência integral para pessoas sem re-
ferência e que necessitam de saída imediata de algum tipo de 
ameaça à sua sobrevivência.

SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL

Acolhimento em diferentes tipos de equipamentos, destinado 
a famílias e/ou indivíduos com vínculos familiares rompidos 
ou fragilizados, a fim de garantir proteção integral. A organi-
zação do serviço deverá garantir privacidade, o respeito aos 
costumes, às tradições e à diversidade de: ciclos de vida, arran-
jos familiares, raça/etnia, religião, gênero e orientação sexual.

SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM REPÚBLICAS

Serviço que oferece proteção, apoio e moradia subsidiada a 
grupos de pessoas maiores de 18 anos em estado de abando-
no, situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social, com 
vínculos familiares rompidos ou extremamente fragilizados e 



cartilHa de orientaçÕes para atuação de psicÓlogos na polÍtica de assistência socialcartilHa de orientaçÕes para atuação de psicÓlogos na polÍtica de assistência social

24

sem condições de moradia e autossustentação.

SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA 
ACOLHEDORA

Serviço que organiza o acolhimento de crianças e adolescen-
tes, afastados da família por medida de proteção, em residên-
cia de famílias acolhedoras cadastradas. É previsto até que 
seja possível o retorno à família de origem ou, na sua impossi-
bilidade, o encaminhamento para adoção.

SERVIÇO DE PROTEÇÃO EM SITUAÇÕES DE 
CALAMIDADES PÚBLICAS E DE EMERGÊNCIAS

O serviço promove apoio e proteção à população atingida por 
situações de emergência e calamidade pública, com a oferta 
de alojamentos provisórios, atenções e provisões materiais, 
conforme as necessidades detectadas.
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Considerando a definição expressa na Lei nº 12.435/2011, 
que dispõe sobre a organização da Assistência Social (BRASIL, 
2011a), apresenta o Centro de Referência de Assistência Social 
(CRAS) como unidade pública estatal de abrangência munici-
pal que tem por objetivo PREVENIR a ocorrência de situações 
de vulnerabilidades e riscos sociais nos territórios de abran-
gência, sendo referência para o desenvolvimento de todos os 
serviços socioassistenciais de PROTEÇÃO BÁSICA do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS), de modo geral, consiste no 
trabalho social com famílias, de caráter continuado, com a 
finalidade de fortalecer a função protetiva das famílias, preve-
nir a ruptura de seus vínculos, promover seu acesso e usufruto 
de direitos e contribuir na melhoria de sua qualidade de vida, 
conforme dispõe a Tipificação Nacional de Serviços Socioas-
sistenciais. (BRASIL, 2014).

O CREAS é a unidade pública de abrangência e gestão mu-
nicipal, estadual ou regional, com o objetivo de ofertar e re-
ferenciar serviços especializados de caráter continuado para 
famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social, por 
violação de direitos, que demandam intervenções especia-
lizadas da PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL, conforme dispõe a 
Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais. (BRASIL, 
2014). Verifica-se, portanto, que é um trabalho voltado para 
a busca da SUPERAÇÃO da situação que ocasionou a entrada 
na circunstância de risco e ruptura de vínculos. É um trabalho 
mais complexo, que exige medidas imperativas, para que fa-
mílias e indivíduos retomem seus direitos e a dignidade per-
dida

PRONTUÁRIO SUAS

O prontuário SUAS é uma ferramenta utilizada pelas equipes 
técnicas do CRAS e do CREAS para registrar e uniformizar o 
trabalho social realizado com as famílias no âmbito do Servi-
ço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) e do 

CRAS X CREAS
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Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 
indivíduos (PAEFI).

Ele segue a diretriz da matricialidade sociofamiliar, facilita a 
qualificação do atendimento social e possibilita uma análise 
sistematizada das informações sobre o território e a popula-
ção atendida. Ressalta-se que esse instrumento possui caráter 
sigiloso, sendo essencial para a operacionalização dos servi-
ços socioassistenciais do SUAS, conforme aponta a Tipificação 
Nacional dos Serviços Socioassistenciais. (BRASIL, 2014).

O Prontuário Eletrônico do SUAS, permite manter o histórico 
dos atendimentos em rede, agilizando o trabalho dos profis-
sionais e facilitando a vida dos usuários do SUAS. Ele está dis-
ponível em https://aplicacoes.mds.gov.br/prontuario/, e seu 
acesso dá-se através do Sistema de Autenticação e Autoriza-
ção – SAA por meio de login e senha individualizado e vin-
culado ao nome e CPF do profissional cadastrado. Ressalta-se 
que, de acordo com o Manual do Sistema de Autenticação e 
Autorização, é responsabilidade dos gestores estaduais, mu-
nicipais e do Distrito Federal criar e disponibilizar o acesso aos 
usuários/técnicos. (BRASIL, 2016a).

Como visto, o uso do prontuário possui caráter indispensável 
para o trabalho do psicólogo no contexto do SUAS, apresen-
tando vários benefícios, como:

• Organizar e registrar as informações necessárias para a 
elaboração do acompanhamento familiar;

• Planejar as diretivas do acompanhamento familiar;

• Avaliar a direção do trabalho social desenvolvido com as 
famílias;

• Aprimorar as ações em andamento e corrigir possíveis 
equívocos;
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A proteção integral a indivíduos e famílias não é uma atribui-
ção somente do SUAS, por tanto, é interessante a articulação 
da Política de Assistência Social com outras redes de proteção, 
a fi m de promover ações conjuntas e completares, bem como 
encaminhamentos de referência (quando encaminha para um 
órgão de maior complexidade) e contrarreferência (quando 
encaminha para um órgão de menor complexidade). 

REFERÊNCIA E CONTRARREFERÊNCIA
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Por exemplo: O CRAS é a porta de entrada para outras polí-
ticas sociais, no primeiro momento é realizada a acolhida e 
repassada a informação ao usuário, caso a demanda já tenha 
ocorrido a violação de direitos ou rompimento de vínculos o 
CRAS referência o usuário ao CREAS, este, por sua vez, realizará 
a acolhida e o acompanhamento, ao superar a problemática, 
o CREAS pode contrarreferenciar o usuário para o CRAS, onde 
o mesmo poderá ser inserido em algum programa, projeto ou 
serviço ofertado.

A Assistência Social também pode referenciar o usuário para 
outras políticas setoriais, visando à complementação do servi-
ço e a superação da problemática.
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Ao produzir qualquer tipo de documento, o técnico de 
referência, deve avaliar a demanda (cabe à(ao)psicóloga(o) 
analisar e decidir o formato de documento cabível na 
solicitação, principalmente pelo fato de não ser realizado um 
trabalho clínico no âmbito da Assistência Social), atentar-se 
ao Código de Ética e seguir as orientações para a elaboração 
de documento escritas na resolução do CFP 06/2019, 
proporcionando rigor técnico e ético.

Em pr imeiro  lugar,  temos que nos  cercar  de todos 
os  cuidados no que diz  respeito  aos  parâmetros 
c ient í f icos  e  técnicos  de nossa  prof issão,  e 
temos toda uma legis lação prof iss ional  que nos 
or ienta  a  isso.  Em segundo lugar,  não podemos 
nos  esquecer  que,  ao produzirmos documentos 
ps icológicos,  estamos atendendo não apenas 
aos  parâmetros  f ixados pela  academia ou pelos 
conselhos  de c lasse,  mas às  demandas cujos 
sent idos  nos  atravessam no mesmo momento 
em que escrevemos.  (LOURENÇO;  OR TIZ;  SHINE, 
2021,  s/p) .

Orienta-se de maneira geral os cuidados quanto à 
fundamentação teórica na produção de documentos, o sigilo 
profissional, mesmo em documentos produzidos pela equipe 
multiprofissional, prestando apenas informações necessárias e 
a guarda do documento (prazo mínimo de 05 anos), conforme 
a Resolução 06/2019.

Em situação de interrupção do trabalho da(o) psicóloga(o), o 
profissional deve obedecer às recomendações do Art. 15 do 
Código de Ética Profissional da(o)Psicóloga(o), que orienta 
sobre o destino dos arquivos confidenciais. (CFP, 2005).

ELABORAÇÃO DE DOCUMENTOS
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É matéria recorrente de debates nas reuniões da Comissão 
Nacional de Psicologia na Assistência Social – CONPAS, 
além de suscitar frequentes dúvidas no Conselho Regional 
de Psicologia –CRP 21, assuntos relacionados às diversas 
solicitações do Sistema de Justiça ao CRAS.

Ressalta-se que a principal função da Proteção Social 
Básica é acolher, fortalecer os vínculos e evitar a ruptura 
familiar. Ao atender certas solicitações dos órgãos da 
Justiça, o profissional estará atuando de forma investigativa, 
fiscalizadora e produzindo provas de acusação, possibilitando 
a responsabilização de autores de violência, fato que fere 
a realidade do SUAS, que atua em caráter protetivo. Assim, 
os documentos produzidos pela(o) psicóloga(o) do SUAS 
não podem atestar veracidade dos fatos e produzir provas 
de acusação, pois, o profissional pode sofrer consequências 
éticas no devido Conselho, bem como dissuadir o propósito 
do trabalho do SUAS. (CONPAS; CFP, 2016; BRASIL, 2016b).

As atribuições das equipes da assistência social CRAS/CREAS 
diferem das incumbências das(os) profissionais que integram 
ou deveriam integrar os órgãos do Sistema de Justiça, tais 
como o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria 
Pública.

Os Sistemas de Justiça podem solicitar um trabalho em 
parceria com as políticas públicas, desde que a política de 
Assistência Social, enfoque na Proteção Social Básica/Especial, 
tendo em vista a função do CRAS/CREAS. A solicitação da 
demanda deve ser direcionada diretamente ao gestor da 
Assistência Social, evitando a solicitação direta aos órgãos ou 
serviços socioassistenciais.

Outro ponto importante para destacarmos, são os curtos 
prazos nas solicitações, visto que os CRAS/CREAS realizam 
planejamento mensal, bimestral ou semestral, o que torna 

RELAÇÃO ENTRE O SUAS E O SISTEMA DE 
JUSTIÇA
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inviável atender a uma solicitação de curto prazo. A equipe, 
nesses casos, pode responder a solicitação requerendo um 
prazo maior, desde que justifique a necessidade, para que se 
possa realizar um acompanhamento eficaz e eficiente.

A Nota Técnica nº 02/2016/SNAS/MDS (BRASIL, 2016b, p. 10), 
destaca,

O trabalho real izado pelas  equipes  de 
prof iss ionais  do SUAS v incula-se,  tão somente, 
ao atendimento e  acompanhamento às  famí l ias 
e  indiv íduos referenciados nos  equipamentos 
públ icos  de Ass istência  Socia l ,  conforme 
disc ipl ina  as  Resoluções  do Conselho Nacional 
de Ass istência  S ocia l  –  CNAS nº  33 (12/12/2012) , 
nº  269 (13/12/2006)  e  nº  01 (25/01/2007) .

Com destaque também para os instrumentos e procedimentos 
que extrapolam as funções na medida em que se caracterizam 
como processos de responsabilização ou investigativos, tais 
como:

• Realização de perícia;

• Inquirição de vítimas e acusados;

• Oitivas para fins judiciais;

• Produção de provas de acusação;

• Guarda ou Tutela de crianças e adolescentes;

• Curatela de idosos, pessoas com deficiência ou com 
transtorno mental;

• Adoção de crianças e adolescentes;

• Averiguação de denúncia de maus-tratos contra crianças 
e adolescentes, idosos ou pessoas com deficiência, de vio-
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lência doméstica contra a mulher.

Em 2016, o Conselho Federal de Psicologia publicou 
“Demandas do Sistema de Justiça às(aos) profissionais de 
Psicologia lotados nas Políticas Públicas de Saúde e de 
Assistência Social”,

[ . . . ]  f rente  ao recebimento de requis ições 
ex traprocessuais  do S istema de Just iça 
nos  moldes  apontados,  i s to  é,  que não se 
encontrem no âmbito das  atr ibuições  da 
saúde eda ass istência  socia l  –  sendo estas,  na 
real idade,  de caráter  per ic ia l  ou das  equipes 
mult iprof iss ionais  dos  órgãos  demandantes  – 
é  imprescindível  que seja  e laborada resposta 
com a devida fundamentação para  que as 
operadoras  e  operadores  da le i  tenham clareza 
quanto à  per t inência  da recusa;  e,  neste 
caso,  tanto o  mencionado Provimento,como 
as  normatizações  concernentes  ao exerc íc io 
prof iss ional  da  ps icóloga e  do ps icólogo 
são fundamentos  imprescindíveis  de serem 
contemplados nas  respostas  e  nas  inter locuções 
a  serem real izadas  (BRAGA,  2016,  p.  11) .

Conforme orienta o CFP, as requisições do Sistema de Justiça 
podem ser respondidas, quando a equipe analisa o caso e 
este condiz com a realidade trabalhada no órgão, então é 
realizada a visita, atendimento e/ou acompanhamento da 
família, e respondida à solicitação; ou justificada, quando 
a solicitação não corresponde à função daquele órgão e os 
profissionais não podem realizar o atendimento/visita ou 
acompanhamento do usuário ou família. É imprescindível 
que se evite deixar de responder às solicitações, a sugestão é 
sempre atender a demanda ou justificar o motivo da recusa.
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As solicitações do Sistema de Justiça para os órgãos de 
proteção social básica, que não se referem a atribuições desses 
profissionais, trazem muitos prejuízos a esta política pública, a 
nota técnica 02/2016, traz alguns exemplos:

• Quebra de confiança e/ou rompimento de vínculos entre 
usuários e profissionais que prestam os serviços e benefí-
cios nos equipamentos públicos de Assistência Social, em 
virtude de utilizar-se da relação de confiança para funda-
mentar documento gerador de prova contra o usuário pe-
rante o Poder Judiciário;

• Desvio de função dos profissionais que compõem as 
equipes de referência do SUAS para o desempenho de 
tarefas para as quais não foram contratados e não estão 
preparados;

• Fragilização ético-político-profissional e destituição do 
caráter protetivo inerente ao SUAS;

• Fragilização e destituição do caráter socioassistencial dos 
serviços e benefícios normatizados e implementados no 
âmbito da Política Pública de Assistência Social;

• Priorização das demandas judiciais em detrimento 
das demandas ordinárias próprias dos serviços 
socioassistenciais, implicando em menor disponibilização 
de tempo para as funções de proteção social aos usuários 
e suas famílias;

• Desorganização dos serviços e comprometimento dos 
recursos financeiros e materiais disponíveis frente às 
demandas não planejadas.
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Para uma boa elaboração de documentos, a(o)psicóloga(o) 
deve ter conhecimento de legislações, notas técnicas, carti-
lhas de orientações do Ministério do Desenvolvimento Social 
– MDS e, sobretudo, adotar o Código de Ética Profissional e a 
Resolução 06/2019 do CFP , como livros de cabeceira, no intui-
to de que todas as solicitações sejam respondidas ou justifica-
das de forma eficaz, eficiente e bem fundamentada.

No Código de Ética Profissional da(o)Psicóloga(o): Art. 1º, alí-
nea b) “Assumir responsabilidades profissionais somente por 
atividades para as quais esteja capacitado pessoal, teórica e 
tecnicamente”. (CFP, 2005, p. 8) Reforça a necessidade de um 
profissional capacitado para atender as demandas, impossi-
bilitando a(o) Psicóloga(o) de responder solicitações que não 
são pertinentes a sua área de atuação.

A(o) Psicóloga(o) do SUAS tem como base legislações e nor-
mativas para sua prática profissional, citamos algumas no 
quadro a seguir:

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E RESPALDOS 
ÉTICO-CIENTÍFICOS

DISPOSITIVO LEGAL
DE REFERÊNCIA

CÓDIGO DE ÉTICA 
PROFISSIONAL 

DA(O) 
PSICÓLOGA(O)

ARTIGOS

Ar tigo 1º

al ínea “g”

Ar tigo 1º

al ínea “ h”

CITAÇÃO

Informar, a quem de direito, os 
resultados decorrentes da pres-
tação de serviços psicológicos, 
transmitindo somente o que 
for necessário para a tomada de 
decisões que afetem o usuário 
ou beneficiário;

Orientar a quem de direito so-
bre os encaminhamentos apro-
priados, a partir da prestação 
de serviços psicológicos, e for-
necer, sempre que solicitado, 
os documentos pertinentes ao 
bom termo do trabalho;
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RECOMENDAÇÃO 
Nº 33/2016

 (CNMP, 2016)

PROVIMENTO 36

  (CNJ, 2014)

Ar tigo 2º

item I

-

Ar tigo 6º

item I I

“Estruturar todas as Promoto-
rias de Justiça com atribuição 
exclusiva em matéria de infân-
cia e juventude, bem como os 
Centros de Apoio Operacionais 
em matéria de infância e juven-
tude ou órgão equivalente, com 
equipes multidisciplinares com-
postas de, ao menos, um psicó-
logo, um pedagogo e um assis-
tente social, sem prejuízo de um 
número de Oficiais de Promo-
toria e/ou Assessores Jurídicos 
compatível com a demanda do 
serviço...”

Dispõe sobre a estrutura e os 
procedimentos das Varas da In-
fância e Juventude.

“No curso da cooperação entre 
os órgãos do Poder Executivo 
e do PoderJudiciário, evitem o 
uso de expressões admoesta-
doras, a exemplo de sobpena 
de crime de desobediência ou 
‘prisão’”.

LEI Nº 8.069/1990

 ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE

Ar tigo 150

“Cabe ao poder judiciário, na 
elaboração de sua proposta 
orçamentária, prever recursos 
para manutenção de equipe 
interprofissional, destinada a 
assessorar a Justiça da Infância 
e Juventude”.
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LEI Nº 
13.105/2015

CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL

Ar tigo 347

“A parte não é obrigada a depor 
de fatos:

(...)

II – a cujo respeito, por estado 
ou profissão, deva guardar sigi-
lo”.

NOTA TÉCNICA 
Nº 02/2016 – 

SNAS/MDS

Ar tigo 406

-

“A testemunha não é obrigada a 
depor de fatos:

(...) 

II – a cujo respeito, porestado ou 
profissão, deva guardar sigilo”.

“Relação entre o SUAS e os ór-
gãos do Sistema de Justiça”.

DECRETO-LEI Nº 
3.689/1941

CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL

Ar tigo 207

Ar tigo 154

“São proibidas de depor as pes-
soas que, em razão de função, 
ministério, ofício ou profissão, 
devam guardar segredo, salvo 
se, desobrigadas pela parte in-
teressada, quiserem dar o seu 
testemunho”.

“Revelar alguém, sem justa cau-
sa, segredo, de que tem ciência 
em razão de função, ministério, 
ofício ou profissão, e cuja re-
velação possa produzir dano a 
outrem”.
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CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL (1988)

NORMA 
OPERACIONAL 

BÁSICA DE 
RECURSOS 

HUMANOS DO 
SUAS

 NOB-RH/SUAS 
(2006)

NORMA 
OPERACIONAL 

BÁSICA DO SUAS

 NOB/SUAS 
(2012)

LEI Nº 8.742/1993

 LEI ORGÂNICA 
DA ASSISTÊNCIA 
SOCIAL (LOAS)

RESOLUÇÃO 
CNAS Nº 145 DE 

15/10/2004

POLÍTICA 
NACIONAL DE 
ASSISTÊNCIA 

SOCIAL (PNAS)

RESOLUÇÃO 
109/2009

TIPIFICAÇÃO 
NACIONAL DE 

SERVIÇOS 

Ar tigo 5º

I nciso XIV

-

-

-

-

-

“É assegurado a todos o acesso 
à informação e resguardado osi-
gilo da fonte, quando necessá-
rio ao exercício profissional.”

“Tem por objetivo trazer aos 
gestores, trabalhadores, con-
selheiros e usuários conteúdos 
sobre a gestão do trabalho no 
SUAS”

“Disciplina a gestão pública da 
Política de Assistência em todo 
território brasileiro”.

“Regulamenta esse aspecto da 
Constituição e estabelece nor-
mas e critérios para organização 
da Assistência Social”.

“Apresenta diretrizes para efe-
tivação da assistência social 
como direito de cidadania e re-
ponsabilidade do Estado”.

“Descreve os serviços oferecidos 
pelo SUAS através dos níveis de 
proteção e complexidade”

CARTA DE 
CONSTITUIÇÃO 

DE ESTRATÉGIAS 
EM DEFESA 

DA PROTEÇÃO 
INTEGRAL DOS 

DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

– CNJ

Ar tigo 1º

item I I

Realizar articulação para o for-
talecimento dos serviços públi-
cos e das políticas sociais, com 
especial ênfase na consolidação 
do SUAS, SUS e SINASE.
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NOTA TÉCNICA Nº 
002/2016

MDS/SNAS

REFERÊNCIAS 
TÉCNICAS PARA 
ATUAÇÃO DO(A) 
PSICÓLOGO(A) 

NO CRAS/SUAS. 
(2008)

CFP E CREPOP

ORIENTAÇÕES 
TÉCNICAS CRAS, 

CREAS, SCFV E 
PAIF

MDS/SNAS

-

-

-

Nota Técnica sobre a relação en-
tre o Sistema Único de Assistên-
cia Social- SUAS e os órgãos do 
Sistema de Justiça.

“Aspectos da dimensão ético-
-política da Assistência Social, a 
relação da Psicologia com a As-
sistência Social, a atuação da(o) 
psicóloga(o) no CRAS e a gestão 
do trabalho no SUAS”.

NOTA TÉCNICA Nº 
001/2006

CONPAS/CFP

-

“Orientações sobre documen-
tos elaborados por psicólogas e 
psicólogos no âmbito do Siste-
ma Único de Assistência Social 
(SUAS)”.

CFP. Resolução CFP 06/2019 comentada: orientações sobre elaboração de documen-
tos escritos produzidos pelo(a) psicólogo(a) no exercício profissional. Brasília: CFP, 2019
Disponível em: < https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/ 2019/09/ Resolu%-
C3%A7%C3%A3o-CFP-n-06-2019-comentada.pdf>. Acesso em: 30 mai. 2021.
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De modo especial, as(os) Psicóloga(os) deverão ter uma 
atenção específi ca nos Princípios Fundamentais do Código 
de Ética Profi ssional da(o) Psicóloga(o), Artigos 9º, 10º e 11º, 
para que a(o) profi ssional não incorra em falta ética e sofra as 
consequências de seus atos.

O próprio técnico de referência do Sistema Único de Assistência 
Social – SUAS deve se posicionar frente às demandas que 
violam o objetivo atribuído à Política de Assistência Social, 
pois, muitas vezes a demanda solicitada, refere-se a um 
usuário do serviço, o que impossibilita a emissão de laudos 
ou perícia.

O técnico de referência da Assistência Social pode estar junto 
com o gestor, dialogando com a equipe do sistema de justiça 
e/ou outras políticas públicas, no intuito de informar sobre os 
programas, projetos serviços ofertados em seu município de 
atuação, afi m de que os encaminhamentos sejam realizados 
de forma efi caz e efi ciente, respeitando o campo de atuação 
da Política de Assistência Social, causando o menor prejuízo 
possível aos funcionários e aos usuários.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A elaboração desta cartilha enseja orientar os(as) psicólogos 
(as) que atuam na Proteção Social Básica e Especial. Os 
assuntos trabalhados estão voltados para a prática cotidiana 
dos profi ssionais lotados na Política de Assistência Social e 
visam auxiliar em eventuais dúvidas que possam surgir no dia 
a dia. A produção contempla diversas fontes que vão desde 
conceitos básicos aos processos de trabalhos mais complexos 
postos à(aos) profi ssionais psicóloga(os).

Foi buscando atender os anseios da classe acerca das dúvidas 
relacionadas às demandas que se apresentam no cotidiano 
de trabalho dessas(es) profi ssionais, que a equipe do CRP 21, 
através do GT de Psicologia na Assistência Social, investiu na 
ideia da criação desse documento que aborda as diversas 
temáticas presentes nos espaços ocupacionais dos psicólogos 
e, que são inerentes à Política de Assistência Social. Ademais, 
é sumamente necessário que as(os) profi ssionais busquem 
embasamento teórico na oferta de respostas às demandas, 
que dialoguem com os atores que compõem a rede de 
proteção e, especialmente, com os conselhos de classe, sobre 
o teor das demandas, em muitos casos, de competência e 
atribuição de outras políticas e profi ssionais.

A elaboração da cartilha vislumbra a ampliação do olhar dos 
profi ssionais de psicologia e, também, de outros profi ssionais 
que atuam na garantia de direitos dos cidadãos.
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“Se, na verdade, não estou no mundo 
para simplesmente a ele me adaptar, 
mas para transformá-lo; se não é pos-
sível mudá-lo sem um certo sonho ou 
projeto de mundo, devo usar toda pos-
sibilidade que tenha para não apenas 
falar de minha utopia, mas participar 
de práticas com ela coerentes”.

Paulo Freire
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